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RESUMO

-

direito de exercer sua liberdade e autodeterminação, poder de decisão e crítica, facultando-lhe a 

seu desenvolvimento. Deve-se também contar com a colaboração da família e da sociedade para 

ser criada para atender ao desenvolvimento global do educando. O papel do educador e da escola 

em conjunto com os pais, ao qual necessitam de um especialista capacitado e hábil para trabalhar 

sucesso de um trabalho qualitativo, com resultados que potencializam as habilidades do educando.

PALAVRAS-CHAVE: 

INTRODUÇÃO

O termo inclusão é um processo gradual que vem sendo tratado e paulatinamente começa a 

ser visto sobre diferentes perspectivas, de forma especial pelos órgãos educacionais e pela socie-

dade, buscando uma melhor maneira de atuação direta com relação aos portadores de necessidade 

especiais. 

Educação é para todos. A escola é um lugar apropriado para qualquer educando desenvolver suas 

habilidades e superar seus limites. 
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-
cia intelectual é trilhar novos caminhos educacionais, pensando não somente na alfabetiza-

e dança) e como outro olhar sobre o papel de educador. A palavra-chave é compartilhar a 
aprendizagem, formando realmente uma parceria educacional. (ARAÚJO, 2004, p. 14).

O educando vai de encontro ao real avanço como alternativa de sua expansão. Esta mate-

rialização do avanço concreto é muito almejada  teoricamente por educadores, sendo fruto de um 

trabalho minucioso do  conhecimento intelectual e criativo e das habilidades trabalhadas e desen-

volvidas no educando. Desta forma, apodera-se de uma competência de materialização de aprendi-

zagens enorme, ao qual só é conhecida e desenvolvida através das aptidões do educando e de um 

árduo trabalho do educador. 

necessidade de processar novas formas de educar, aprender e conceber novas formas de ensinar, 

-

sequências das quais alguns estão preparados para lidar, outros não. É nesse patamar que está 

a educação inclusiva hoje. Uns especialistas capacitados, outros com pouca vivência ou nenhum 

experiência, deparando-se com necessidades especiais de educandos e sem uma formação espe-

processo de apreensão em como lidar com o novo, além de uma morosidade maior de resultados 

com relação ao ensino-aprendizagem destes educandos,

A educação inclusiva tem o dever de ser inserida nas escolas de forma ampla, mas deve 

estar amparada por materiais adequados e formações, sendo assertiva com os objetivos propostos 

para que a expansão de conhecimentos aconteça de forma branda, natural e tranquila, a todos que 

com ela possuem vinculação, sejam eles pais, alunos, colegas de sala ou professores.

EDUCAÇÃO INCLUSIVA

 No Brasil a Educação Inclusiva vem crescendo nas últimas décadas, a educação de indiví-

-

nhou espaço nas normas e procedimentos de implantação da Educação. Documentos legais foram 

criados como a Constituição Federal de 1988. (BRASIL, 1999, p. 24).

Inserir um educando na escola no ensino regular se fundamenta na ideia de uma educação 
-

sando em uma forma mais adequada de instruir, no sentido a qual o educando seja capaz 
de aumentar suas capacidades, são elaboradas estratégias onde o aprendizado será mais 
bem absorvido. (ARAÚJO, 2004, p. 18).

-

ras de transmitir na prática os conhecimentos para cada faixa etária que estiver trabalhando. 

Não se pode esquecer a origem social, intelectual e cultural de cada sujeito, trabalho a come-
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aprendizagem, é um trajeto a qual pode ser trilhado unido relativamente ao aprendizado do educan-

do. (SILVA, 2004, p. 16).

 Na Educação Inclusiva o trabalho em parceria é essencial para o crescimento do educando 

e do educador, assim sendo a prática educacional pode estar atrelada ao conhecimento teórico e o 

que pode acelerar a proposta de uma Educação Inclusiva. 

-

ências, mas sim as particularidades e a discriminação que muitos educandos carregam por serem 

negros, de religiões diferentes, com comportamentos abaixo ou acima da média no seu desen-

volvimento cognitivo, essas também devem ter uma atenção, pois podem não apresentar o que é 

esperado pela sociedade que o cerca, quando um educando está dentro da classe escolar a luz da 

ótica que o julga e observa a diferença, sendo necessário o educador mediar à situação mostrando 

e interagindo com este educando e com todos como um modo de demonstrar que qualquer barreira 

pode ser vencida. (SASSAKI, 2010, p. 22).

INCLUSÃO DO EDUCANDO NA REDE REGULAR DE ENSINO

A implementação das leis ocasionou uma mudança no posicionamento da sociedade frente a 

Constituição Federal, Estatuto da Educando e do Adolescente, Decretos e campanhas realizadas 

-

las regulares. Apesar de todos os avanços, educadores e escolas se inclinam diante da fragilidade 

em relação à orientação. 

Relacionado ao sucesso da inclusão, há uma necessidade latente de prosseguir com propó-

sitos intrínsecos e essenciais em relação a atividades diferenciadas que trabalhem:  

O trabalho com educadores, segundo MAZZOTTA (2005, p. 09) no seu entendimento, diz 

que é fundamental que o educador forneça de aparatos, objetos e prática, em relação à solução à 
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diferença. O projeto é um estímulo na qual pode estar junto aos padrões de desenvolvimento, 

estando essa ligada a organização de uma proposta educativa.

A inclusão não deve ser observada como uma condição somente do educador dentro da 

classe escolar, mas de todos que estão inseridos no ambiente escolar. Para dar conta desta nova 

realidade são primordiais transformações, e transformar a escola determinando trabalhar atividades 

nas mais variadas esferas. (GURGEL, 2007, p. 18).

dever social e com a educação como um todo, pois a aprendizagem é o eixo central da escola que 

garantirá a efetivação a todos.

Os conteúdos devem ser adaptados segundo as habilidades e competências de cada edu-

deverá contar com especialistas do campo da saúde bem como educadores interlocutores. 
-

ciar o material didático para as atividades de uma vida autônoma e social. (PAN, 2008, p. 
12).

A educação inclusiva é um direito e não um favor das instituições, casos de descumprimento 

a lei deve ser comunicado às autoridades tais como: Conselho Tutelar e Ministério Público Estadual, 

recusar e fazer cessar a matrícula é crime também já existente (Lei 7.853/89), endossa também a 

Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (2001)  todos os seres humanos nascem 

livres e iguais em dignidade e direitos, e que os direitos e liberdades de cada pessoa devem ser 

respeitados sem qualquer distinção. Neste panorama cabe a sociedade, a família e a escola fazer 

cumprir seus direitos e deveres. (FIORAVANTE, 2011, p. 16).

GURGEL (2007, p. 24), diz que: “Partindo da opinião de que quanto mais a educando interage 

espontaneamente com situações diferentes mais ela adquire conhecimentos, é fato que a  segre-

gação é prejudicial para os educandos com necessidades especiais e para os educandos que não 

contato com outras com necessidades diferentes das suas, é por meio desse contato que irão de-

senvolver a cidadania, a evolução humana.

Para a execução de uma prática inclusiva dentro do ambiente escolar faz-se necessário cur-

rículo que se adapte às características de cada educando, reconhecendo suas limitações e traba-

A inclusão não deve estar ligada apenas a escola, mas também com os conteúdos e a práti-

e de qualidade envolvem ações educativas pautadas por solidariedade, colaboração, união 
e compartilhamento do processo educativo onde todas as pessoas do ambiente escolar e 
fora dela estão envolvidos. (FIORAVANTE, 2011, p. 18).

A escola tem o dever de propiciar o desenvolvimento desse cidadão preparando-o para en-

frentar a diversidade e valorizar todos os indivíduos independentes de sua condição física ou mental.
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A EDUCAÇÃO PARA TODOS

Educação para todos, direito previsto e assegurado pela constituição segundo o artigo 205 

da Constituição Federal de 1988: A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

-

SA, 2010, p. 14).

preferencialmente na rede regular de ensino, segundo o artigo 208. Desta forma ao lermos 
o texto constitucional notamos a importância da preparação da escola para receber todos os 
educandos de forma inclusiva. (PLETSCH, 2014, p. 18).

A democratização da educação não se limita ao acesso à instituição educativa. O acesso é 

a porta inicial para a democratização, mas faz-se indispensável também garantir que todos que in-

gressam na escola tenham condições de permanecer nela, com sucesso. (PLETSCH, 2014, p. 22).

Consoante ao regime de democratização do ensino tanto público quanto privado está relacio-

nado ao acesso, a permanência, a qualidade e o sucesso do educando na escola onde está deve 

Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. (FIORAVANTE, 2011, p. 24).

É de enorme relevância que os educadores acolham cada educando, livres de preconceitos e 

comprometidos com a função cultural e social de construir conhecimentos e reconhecer a plenitude 

da expansão e do crescimento humano, a despeito de suas diferenças.

-

relações com a escola. (CARVALHO,2007, p. 18).

Os educadores que apresentam mais sucesso no trabalho inclusivo são os que aceitam a 

-

2005, p. 16).

Há que se eliminar os vestígios de uma formação tradicional, que tem em sua essência prin-
cípios baseados na homogeneidade, onde o educador vê seu educando como alguém sem 
identidade, e suas condutas jamais atendem às demandas de cada um, sejam educandos 

CARVALHO (2007, p. 45) ressalta que, embora tenham ocorrido avanços referente à re-

moção de barreiras arquitetônicas nas escolas, numerosas circunstâncias os educandos estão no 

mesmo espaço físico que os demais, todavia sem participar efetivamente das atividades escolares 

e, portanto, não estão aprendendo, e o autor ainda acrescenta que, para que a inclusão realmente 

ocorra, a prática pedagógica precisa ser mudada.

A escola deve ter vínculos com a comunidade, valorizar momentos importantes na vida do
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 educando e, para tanto, deve contar junto a atuação da família. Os pais têm dever essencial 

família para com a educação. A escola necessita estar apta a receber todos os educandos com de-

-

As escolas onde os pais estão mais presentes, participando, dando sugestões, cobrando, 

reclamando, melhoram a qualidade de ensino e os educandos se envolvem e aprendem mais. Res-

salta-se que nas reuniões bimestrais, os pais devem conversar com o educador, trocar ideias com 

outros pais, apontar problemas e soluções. (BRAZ, 2005, p. 18).

A atuação da família é de suma importância no movimento da inclusão, seja de forma indi-
vidualizada ou mediante organizações é imprescindível a sua participação para que a con-

imprescindível que elas, as famílias busquem conhecer, participar, dando o exemplo de cida-

para ser. (SANTOS, 2010, p. 26).

no ensino regular e sua participação ativa na sociedade. Permitindo ao educando um aprendizado 

muito bem elaborado e com a participação de todos da escola. (LUCKESI, 2011, p. 12).

-

referente às diferenças individuais, os educandos se tornaram mais conscientes a respeito das ne-

cessidades dos outros e mais confortáveis na presença de pessoas que usam cadeiras de rodas, 

aparelhos de surdez, braile, entre outros. 

Além disso, elas se mostraram mais voluntárias a ajudar os outros e desenvolveram uma 
-

centivar a atuação da comunidade, propiciando um espaço em que questões voltadas às 

e debatidas. (BRAZ, 2005, p. 26).  

-

a família por perto.

EDUCADOR E EDUCANDO

Existem dois personagens principais na história da Educação Inclusiva, o educando e o edu-

cador.
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 inovações de comunicação com todos, trazer novidades para todos, pesquisar e organizar 

atividades onde seu educando consiga se desenvolver e assim sentir-se apto para executar a tarefa. 

(VALENTIM, 2011, p. 16). 

Cada indivíduo tem habilidades a serem desenvolvidas, cabe ao educador proporcionar opor-

tunidades de desenvolver aquela que melhor se adequa ao educando.

Ocasionando soluções consequentemente, os educandos e o educador devem olhar quais 
têm recursos e capacidades e as quais na sua totalidade necessitam de amparo para alguns 
casos. As classes escolares devem transformar-se em grupos de auxílio correspondente 
aos educadores motive e estimule a conduta nas quais as particularidades harmonizarem e 
possibilidades diferenciadas relacionadas aos educandos para que notem e vejam um com 
o outro de variadas formas. (TESSARO, 2005, p. 26).

Segundo FREITAS (2005, p. 56), com o objetivo dos educandos se sentirem integrantes de 

um agrupamento, as amizades conquistadas em um ambiente devem instruir o educando tudo so-

bre obediência, amparo recíproco numa coletividade com inclusão e em comum acordo expandir as 

práticas educacionais. Assim as comunidades constroem laços onde a educando se sente segura e 

protegida evitando a exclusão e o isolamento de indivíduos.

O educador conforme diz LUCKESI (2011, p. 24) faz a mediação dentro da classe escolar e 

os educandos levam isso para todos os ambientes escolares e coletivos, então a incorporação de 

qual o educando convive a qual devem interagir em práticas em grupos com todos e crescendo para 

de tornar-se um cidadão em sua sociedade.

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL

Nações Unidas (ONU). (MENDES, 2010, p. 16).

um ou mais fatores que causam um prejuízo das funções cognitivas que acompanham o desenvol-

muito a intervenção de quem trabalha com este educando. (ARAÚJO, 2004, p. 36).

-

te inferior à média, com manifestação antes dos 18 anos e limitações associadas a duas ou mais 

áreas de habilidades adaptativas. Tais como: comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, 

utilização da comunidade, saúde e segurança, habilidades acadêmicas, lazer e trabalho. (LUCKESI, 

2011, p. 32).
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É importante ressaltar que diagnósticos feitos antes dos 6 anos de idade devem ser  reavalia-

dos, pois nesta fase do desenvolvimento, muitas mudanças e estimulações podem ocorrer, alteran-

do as características do educando.

A INCLUSÃO DO EDUCANDO COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

O princípio fundamental do Marco de Ação da Conferência Mundial sobre Necessidades Es-

peciais (Salamanca, 1994) é que: todas as escolas devem acolher a todas as crianças, independen-

habilidades, crianças de rua, minorias étnicas, linguísticas ou culturais, de zonas desfavorecidas ou 

p. 22).

entanto, mesmo depois de decretadas, as leis são implantadas de modo lento e parcial, sendo igno-

radas por grande parte da população e principalmente por alguns órgãos públicos. (FIORAVANTE, 

2011, p. 46).

A constituição Federal de 1988 relata que a educação é um direito de todos e dever do es-

tado e da família, com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 

por sua vez, tem como obrigação atender a todos, seguindo os princípios de igualdade, acesso e 

permanência liberdade de aprender e ensinar. (MENDES, 2010, p. 36).

Devemos atentar que a palavra todos indica que independente de necessidade, da diferença, 

elevadores, matrículas, etc. A permanência também está garantida em termos legais, mas, na prá-

tica, não é isso que acontece.

Geralmente, encontramos em nas escolas, principalmente da rede pública, construídas com 

usam cadeiras de rodas, muletas ou bengalas e além disso, temos a negação de matrícula 

não estarem preparadas para recebê-los e indicam, como melhor ambiente educacional 
para eles, uma instituição especializada. (MENDES, 2010, p. 42).

A verdadeira educação, segundo VYGOTSKY (2003, p. 20), consiste em despertar na crian-

ça aquilo que ela já possui dentro de si, ajudando-a a evoluir e a orientar o seu desenvolvimento 

em uma determinada direção. Não uma direção de mão única, mas que contemple possibilidades 

de construção, desconstrução e reconstrução tal como ocorre na arte, mas sempre em interação 

social.

A educação na diversidade é um meio essencial para desenvolver a compreensão mútua, 
o respeito e a tolerância, que são os fundamentos do pluralismo, da convivência e da de-
mocracia. Por isso, é fundamental que as escolas, que são instâncias fundamentais para a 
socialização dos indivíduos, ofereçam a possibilidade de aprender e vivenciar esses valores. 
(ZAMPRONI, 2012, p. 14).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

articulam no cenário social, cultural e educacional. Daí a necessidade de se desenvolver políticas 

públicas que garantam subsídios para que a educação de fato ocorra, além de um olhar diferenciado 

do educador, que se concentre mais na realidade desses alunos e menos nos ideais imaginários de 

um modelo coletivo.

-

tância de seu trabalho, não meramente  com o único objetivo da simples aquisição de conhecimento, 

mas que busque, ao mesmo tempo, articular saberes teóricos com experiências, mas que possibilite 

vivenciar situações-problema que permitam à ele se apropriar da teoria, rever sua prática de forma 

-

balho com educação inclusiva, sendo necessário revermos as práticas docentes cotidianamente, à 

da múltiplas necessidades encontradas na escola hoje.

-

ressalta a importância do olhar sensível e diferenciado do educador, voltado para a habilidade que 

transcende o labor básico e vai de encontro a transformação social, que impulsione o fazer docente, 

direito de melhores condições de aprendizagem, adaptadas às necessidades do educando.

A construção dessa realidade embasa estudos que se especializam nas práticas pedagógi-

mecanismos que favoreçam o progresso escolar e que capacitem os educadores envolvidos no 

movimento inclusivo, mas que principalmente direcione o olhar para uma educação humanizada, 

individualizada, que reconhece e respeita as singularidades de cada um,   se propondo a atender, 

todas as habilidades do educando e da sua de visão de mundo, proporcionando uma vida social 

ativa e de fato inclusiva, organizada em torno do seu cotidiano, dentro de princípios democráticos 

que torne possível a sua plena participação em uma sociedade mais igualitária, que vislumbre cada 

sujeito com respeito em suas particularidades, necessidades, individualidade e potencialidades.
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